Cartório da 17ª Vara Criminal da Comarca da Capital
Juiz: Rosa Helena Penna Macedo Guita 
Processo 0124910-87.2006.8.19.0001/2006.001.130879-5
S E N T E N Ç A EDWARD GASTIN VALVERDE e ROBERTO D'AMATO LEÃO, qualificados nos autos, foram denunciados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO como incursos nas sanções previstas pelo artigo 168, parágrafo 1º, inciso III, n/f do artigo 29, ambos do Código Penal, pela prática do ato delituoso descrito na peça inicial acusatória, o que passa a fazer parte integrante da presente decisão. A denúncia foi oferecida com base no Inquérito Policial n.º 274/06, oriundo da 1ª Delegacia de Polícia, nesta Comarca, no qual se destacam as seguintes peças: registro de ocorrência, às fls. 03/04; termos de declarações dos então indiciados, respectivamente às fls. 06 e 07; termos de declarações, às fls. 08 e 09; e juntada do procedimento n.º 2005.001.11565.00, oriundo do Ministério Público, às fls. 13/128. O processo compõe-se, em resumo, dos seguintes atos e termos: denúncia e o seu recebimento, às fls. 02-A/02-B; citação e interrogatório do primeiro denunciado, às fls. 133/137, ocasião em que negou a imputação; juntada de precatória com o interrogatório do segundo acusado, às fls. 147/149, ocasião em que também negou a imputação, contendo, ainda, o mandado de citação do segundo réu, às fls. 150/151; pedido habilitação da empresa lesada na qualidade de Assistente de Acusação, às fls. 174; manifestação favorável do Ministério Público, às fls. 176 v.º; decisão de deferimento, às fls. 177; FAC/IFP do primeiro réu, às fls. 202/205; FAC/IFP do segundo réu, às fls. 206/209; juntada de precatória com o depoimento de uma das testemunhas arroladas na denúncia, às fls. 218/219, tendo o Ministério Público desistido das demais, consoante assentada de fls. 184; manifestação do Ministério Público em diligências, às fls. 298 v.º; certidão sobre o decurso do prazo para a defesa requerer diligências, às fls. 299 v.º; esclarecimento das FACs dos acusados, às fls. 300; manifestação da Assistente de Acusação em diligências, às fls. 311; alegações finais do Ministério Público, às fls. 316/318, nas quais requer a condenação dos acusados na forma da denúncia; alegações finais da Assistente de Acusação, às fls. 321/336, nas quais requer a condenação dos réus pela prática do delito previsto pelo artigo 168, parágrafo 1º, inciso III, n/f do artigo 29 e c/c o artigo 71, todos do Código Penal; e alegações finais da defesa, às fls. 345/347, nas quais se pronuncia pela absolvição. É o relatório. Decido. Narra a denúncia, em apertada síntese, que de dezembro de 2001 a janeiro de 2002, na ´Purac Síntese e Comércio Ltda.´, os denunciados, sócios da empresa ´Cory Comércio Exterior Ltda.´, celebraram um contrato de prestação de serviços tendo por objeto despacho aduaneiro e assessoria nas importações e exportações feitas pela ´Purac´. Para tanto, receberam adiantamentos do numerário correspondente ao pagamento dos impostos e taxas devidos, além do pagamento de capatazia, armazenagem e outros serviços que deveriam ser providenciados pela ´Cory´ junto aos órgãos e às empresas competentes, totalizando R$ 210.955,00, cujo depósito foi efetuado no dia 25/10/2002, sendo que os denunciados não efetuaram os recolhimentos devidos, nem devolveram a importância recebida. Os acusados, quando interrogados em Juízo, negaram a imputação, sendo que o denunciado Roberto D´Amato Leão, às fls. 145/149, narrou que houve, entre as partes, uma relação comercial iniciada em setembro de 1999, através de contrato verbal - havendo apenas uma procuração outorgada à ´Cory´ pela ´Purac´, conforme atesta o documento de fls. 42/44, contrato este que teve a sua continuidade interrompida por iniciativa da empresa lesada, que, em 30 de setembro de 2002, deu início à rescisão de contrato referente aos serviços de assessoria de exportação prestados pela ´Cory´, com data final prevista para 30 de outubro de 2002, prevendo continuidade, entretanto, do serviço de assessoria na esfera das importações. Ambos os denunciados reconheceram terem recebido, mediante depósito feito na data referida na exordial, às fls. 51, R$ 210.955,00 a título de adiantamento de valores referentes a impostos e taxas, além de honorários de pagamento de outras despesas inerentes à respectiva atividade, sendo que tal valor, segundo por eles alegado, representava um numerário bruto e que, na verdade, o total líquido devido correspondida a R$150.189,70 em função de atos já realizados, em outro processo de importação/exportação, conforme demonstram os documentos de fls. 52/80. Assim, justificaram a ausência de devolução do saldo devido pela súbita rescisão do contrato verbal mantido entre as partes, eis que a ´Cory´ teria feito inúmeras despesas e assumido vários compromissos visando cumprir o contrato de assessoria com a ´Purac´. Afirmaram os réus, portanto, que não houve qualquer intenção deliberada de reter os referidos valores ou de inverter o título da posse, como também informaram não existir qualquer demanda cível relativa à prestação de contas do contrato acima mencionado. Finalizaram asseverando que enfrentaram grandes dificuldades financeiras face ao rompimento unilateral do contrato, motivo pelo qual se viram impossibilitados de fazer a devolução do dinheiro reclamado. Vale ressaltar ter restado demonstrado que todo o procedimento de crédito e débito entre as duas empresas era feito em uma conta-corrente única, conforme fls. 95/101, na qual circulavam os valores decorrentes da relação comercial que existia entre as partes. Conforme narrou o sócio Edward, ´desde então, a 'Cory' vem tentando sanar este problema junto a 'Purac'; que a 'Cory' se ofereceu para saldar a dívida, mediante prestação de serviços, sendo que a 'Purac' não aceitou as bases da proposta...(...)´ Ainda em seu depoimento, Edward narra que, entre os funcionários da ´Cory´ encontrava-se a senhora Izilda da Conceição, que era da equipe da ´Purac´ e que não se mudaria para São Paulo com a empresa, sendo, então, contratada pela ´Cory´, verbalmente, para auxiliar na rotina das atividades com a empresa-lesada. Entretanto, ao saber que nova empresa prestaria serviços à ´Purac´, no lugar da ´Cory´, constatou que a mesma, de nome ´Kindex´, tinha como sócias a referida Izilda, assim como Kátia Maria, ex-funcionária da ´Cory´ e responsável pelo contrato da retro referida empresa com a ´M Agostini´, e Denise de Oliveira Pereira, ex-funcionária da ´Purac´. Ressalte-se, ainda, que a empresa ´Kindex´ foi constituída em 02 de setembro 2002, dias antes da notificação de que a ´Cory´ não mais faria parceria com a ´Purac´, assim como, em 1º de outubro de 2002, a ´M Agostini´ informou à ´Cory´ o fim da parceria entre ambas, o que demonstra que esta última realmente enfrentou dificuldades financeiras devido à súbita e imprevisível perda de clientes. O depoimento de Paulo Thomazoni, representante da ´Purac´, às fls. 218/219, só vem a confirmar a versão sustentada pelos réus em suas autodefesas, tendo a referida testemunha acrescentado que é de praxe, em atividades como aquela desenvolvida pelas empresas contratantes, haver adiantamento de numerários para a realização serviços. Em momento algum menciona ou apresenta prova em contrário quanto às tentativas dos réus em realizar um acordo visando o pagamento da dívida por eles reconhecida. O dolo do delito, ora imputado, é a vontade de se apropriar da coisa alheia móvel: animus rem sibi habendi, que não restou demonstrado nos autos, tendo em vista que a prova produzida não é segura no sentido de apontar que os acusados receberam o dinheiro e dele se apossaram dolosamente, em detrimento da empresa lesada. Ficou provado apenas que houve um negócio jurídico firmado verbalmente entre as partes, ciente a empresa cliente de que havia conta corrente comum, com o objetivo de possibilitar o regular andamento das atividades contratadas, não se fazendo presente, outrossim, qualquer prova de eventual desvio de finalidade do dinheiro confiado aos réus, tampouco de eventual intenção de inverter a posse do valor recebido. O que há, aliás, são indícios da boa-fé dos acusados, que tentaram fazer um acordo com a empresa lesada, visando à devolução do dinheiro devido mediante prestação de serviços. Outrossim, a doutrina, a exemplo de Magalhães Noronha e Nelson Hungria, ressalta que é preciso ter cuidado com a análise de casos como o em tela, nos quais o simples fato de não restituir a coisa ou se recusar a tanto não caracteriza o propósito de se apropriar do bem, já que necessária se faz uma análise do dolo do agente. No caso da presente ação penal, todavia, a única coisa que restou demonstrada foi o descumprimento contratual, mero ilícito civil, provocado pelo abrupto desfazimento da relação comercial mantida pelas partes. Não discrepa desse entendimento a jurisprudência deste Tribunal, como se depreende dos julgados abaixo transcritos, in verbis: ´APROPRIAÇÃO INDÉBITA - RÉU ABSOLVIDO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVA QUANTO AO DOLO, QUE APELA OBJETIVANDO A MODIFICAÇÃO DA CLÁUSULA CONHECIMENTO DO RECURSO, AO QUAL SE NEGA, ENTRETANTO, PROVIMENTO CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO PERMITE ADMITIR-SE NÃO TENHA O RÉU CONCORRIDO PARA O DELITO. Conhece-se da apelação do réu absolvido, que objetiva modificar o fundamento da sentença, sob a alegação de que tem legítimo interesse em pretender o reconhecimento de que não concorreu para a infração penal que lhe foi imputada, pois o fato de haver a sentença absolutória se baseado na insuficiência de provas (inciso VI, do art. 386, do CPP) pode gerar desdobramentos que lhe causarão evidentes transtornos. - Entretanto, o fato de a sentença, com base nos elementos probatórios contidos nos autos, haver reconhecido que a absolvição se baseou, apenas, na ausência do elemento subjetivo que tipifica o crime de apropriação indébita, não induz ao convencimento de que o réu não tenha concorrido para a infração penal, pois o objeto do crime ainda está em fase de apuração, em regular ação de prestação de contas´. (2002.050.04311 - Apelação Criminal - Des. Índio Brasileiro da Rocha - Julgamento: 26/06/2003 - Terceira Câmara Criminal - grifo nosso) ´APELAÇÃO CRIMINAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ABSOLVIÇÃO. ALEGA SER A MATÉRIA DE NATUREZA CÍVEL. ATIPICIDADE DE CONDUTA PELA AUSÊNCIA DE DOLO. RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. Do exame criterioso dos elementos probatórios não restou configurado o crime de apropriação indébita, não havendo prova segura do animus rem sibi habendi. Em caso de dúvida, sendo a prova in

suf

iciente para embasar o decreto condenatório, prevalece o princípio do in dúbio pro reo. DAR PROVIMENTO AO RECURSO, para absolver o apelante com fundamento no artigo 386, VI, do CPP. Leg: art. 168, § 1º, inciso III, do Código Penal.´ (2006.050.01083 - Apelação criminal - Des. Alexandre H. Varella - Julgamento; 25/04/2006 - Sétima Câmara Criminal-grifo nosso) ´APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 168, CAPUT DO CÓDIGO PENAL. NEGATIVA DA RÉ. A ÚNICA TESTEMUNHA OUVIDA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO, FOI O PRÓPRIO LESADO, SENDO AS DEMAIS, INCLUSIVE A PRÓPRIA APELANTE, OUVIDAS APENAS EM SEDE POLICIAL. OCORRE QUE A APELANTE, CUJA REVELIA FOI DECRETADA PELO MM JUÍZO A QUO, REVELA NO SEU DEPOIMENTO PRESTADO NA DELEGACIA DE POLÍCIA QUE DE FATO O OBJETO QUE LHE FORA EMPRESTADO PELA VÍTIMA, NO CASO UM VIOLÃO, FOI VENDIDO A TERCEIRO POR SEU IRMÃO SEM SUA AUTORIZAÇÃO OU AQUIESCÊNCIA, ADUZINDO, INCLUSIVE, QUE PRETENDIA RESSARCIR O PROPRIETÁRIO DO BEM ATRAVÉS DO PAGAMENTO DO VALOR EXPENDIDO PELO MESMO NA COMPRA DO REFERIDO BEM. SE O ANIMUS REM SIBI HABENDI, CARACTERISTICO DO CRIME DE APROPRIACAO INDEBITA, NAO RESTOU INDUBITAVELMENTE DEMONSTRADO NO DEPOIMENTO DE UMA UNICA TESTEMUNHA OUVIDA NO CURSO DA INSTRUCAO CRIMINAL, IMPOSSIVEL FALAR-SE EM JUIZO DE REPROVACAO, TENDO EM VISTA QUE A INCERTEZA DO DOLO NO ATUAR DO AGENTE CONDUZ A INCERTEZA DO PROPRIO CRIME, PORTANTO NAO SE PODENDO FALAR EM PUNICAO. DÚVIDA QUE NÃO DEVE AMPARAR A CONDENAÇÃO E SIM BENEFICIAR A APELANTE. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO QUE FUNCIONA COMO CRITÉRIO DE RESOLUÇÃO DA INCERTEZA, IMPONDO-SE COMO EXPRESSÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ABSOLVIÇAO DA RÉ. ARTIGO 386,VI DO CPP. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO´. (2008.050.03017 - apelação criminal - Des. Siro Darlan de Oliveira - Julgamento: 12/08/2008 - Sétima Câmara Criminal - grifo nosso) Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE a denúncia e, com fulcro no que dispõe o artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, ABSOLVO os acusados EDWARD GASTIN VALVERDE e ROBERTO D´AMATO LEÃO da imputação relativa ao presente feito. Sem custas. P. R. I. Transitada esta em julgado, comunique-se. Após, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2008. ROSA HELENA PENNA MACEDO GUITA JUÍZA DE DIREITO
Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em 22/10/10
